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SECRETARIAS DE ESTADO
SEAD

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS DE NÍVEL 
MÉDIO E SUPERIOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
EDITAL Nº 001 SEAD/SEFAZ, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 
A Secretaria de Estado de Administração - SEAD e a Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 
39, de 29 de dezembro de 1993, na Lei nº 2.265, de 31 de março de 2010, 
e na Lei Complementar nº 345, de 15 de março de 2018, e suas altera-
ções, tornam pública a realização de concurso público para o provimento 
de vagas de cargos de nível médio e superior da Secretaria de Estado da 
Fazenda, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo 
Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção 
de Eventos (Cebraspe).
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realiza-
ção de avaliações, certificações e seleções. Esse método está em cons-
tante evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesqui-
sas acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e de outras técnicas 
sofisticadas com o intuito de entregar resultados confiáveis, obtidos com 
inovação e alta qualidade técnica.
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as 
seguintes fases:
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos 
os cargos, de responsabilidade do Cebraspe;
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, somente 
para o cargo de Auditor da Receita Estadual, de responsabilidade do 
Cebraspe.
1.3 As provas objetivas para todos os candidatos e a prova discursiva, 
somente para o cargo de Auditor da Receita Estadual, serão realizadas 
nas seguintes cidades do Estado do Acre: Brasiléia, Cruzeiro do Sul, 
Feijó, Jordão, Marechal Thaumaturgo, Porto Walter, Rio Branco, Santa 
Rosa do Purus, Sena Madureira e Tarauacá. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas 
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em 
outras localidades.
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complemen-
tar nº 39/1993 e à Lei nº 2.265/2010, e suas alterações.
2 DOS CARGOS
2.1 NÍVEL SUPERIOR
CARGO 1: AUDITOR DA RECEITA ESTADUAL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso 
de nível superior, em qualquer área de formação, fornecido por institui-
ção de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: encargos relacionados à 
gestão tributária, financeira, auditoria fiscal e contábil em estabeleci-
mentos, julgamento no processo administrativo tributário, vistoria e fis-
calização de mercadorias em trânsito, instrução processual, orientação 
e supervisão em unidades descentralizadas e demais atividades rela-
cionadas à carreira, na forma dos artigos 7º, 8º e 9º da Lei nº 1.702, de 
26 de janeiro de 2006. 
REMUNERAÇÃO: R$ 19.952,09.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
CARGO 2: CONTADORREQUISITO: diploma, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de nível superior, em nível de graduação, em Ci-
ências Contábeis, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC e registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar o sistema de registro 

e operações, atendendo as necessidades administrativas e as exigências 
legais, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; supervisionar os 
trabalhos de compatibilização dos documentos, analisando-os e orientan-
do seu processamento, para assegurar a observação do plano de contas 
adotado; inspecionar regularmente a escrituração dos livros comerciais e 
fiscais verificando se os registros efetuados correspondem aos documen-
tos que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigências legais e ad-
ministrativas; controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação 
de contas, conferindo os saldos apresentados, localizando e eliminando 
os possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis; 
proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando 
sua natureza, para apropriar custos de bens e serviços; supervisionar os 
cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, 
móveis, utensílios e instalações ou participar desses trabalhos, adotando 
os índices apontados em cada caso, para assegurar a aplicação correta 
das disposições legais pertinentes; organizar e assinar balancetes, ba-
lanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para 
apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica 
e financeira da Instituição; preparar declaração do Imposto de Renda da 
Instituição, segundo a legislação que rege a matéria, para apurar o valor do 
tributo devido; elaborar relatório sobre a situação patrimonial, econômica 
e financeira da Instituição, apresentando dados estatísticos e pareceres 
técnicos, para fornecer os elementos contábeis necessários ao relatório da 
Diretoria; assessorar a Direção da Instituição em problemas financeiros, 
contábeis, administrativos e orçamentários, dando pareceres a luz da ciên-
cia e das práticas contábeis, a fim de contribuir para a correta elaboração 
de políticas e instrumentos de ação; examinar livros contábeis, verificando 
os termos de abertura e encerramento, número e data do registro, escritu-
ração, lançamento em real e documentos referentes a receita e despesas; 
verificar os registros de classificação de materiais adquiridos, orientando 
quanto aos procedimentos para baixa e alienação de bens; examinar a 
documentação referente a execução do orçamento, verificando a contabi-
lidade dos documentos de comprovação de despesas e se os gastos com 
investimentos ou custeio se comportam dentro dos níveis autorizados pela 
autoridade competente; orientar servidores da classe anterior, quando for o 
caso, sobre as atividades que deverão ser desenvolvidas; executar outras 
tarefas correlatas.REMUNERAÇÃO: R$ 9.148,45.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
CARGO 3: ESPECIALISTA DA FAZENDA ESTADUAL
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso 
de nível superior, em qualquer área de formação, fornecido por institui-
ção de ensino reconhecida pelo MEC.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: encargos relacionados ao 
apoio técnico especializado, nas atividades de gestão tributária, admi-
nistrativa e financeira da fazenda estadual, e atendimento ao público.
REMUNERAÇÃO: R$ 9.148,45. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
2.2 NÍVEL MÉDIO
CARGO 4: TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de cur-
so de nível médio, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelos 
órgãos normativos. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: encargos relacionados à 
execução de serviços auxiliares de natureza administrativa e de atendi-
mento ao público.
REMUNERAÇÃO: R$ R$ 3.252,15.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacio-
nalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre 
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Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do 
sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme 
o item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
3.9 Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompa-
tível com nova investidura em cargo público.
3.10 Não ter sofrido nenhuma condenação em virtude de crime contra a 
Administração, com trânsito em julgado.
3.11 Não receber proventos de cargo inacumulável ou aposentadoria 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142, conforme teor do Artigo 37, 
§ 10 da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional 
nº 20, de 15/12/98, e nem estar com idade de aposentaria compulsória.
3.12 Não possuir registro de antecedentes criminais nos últimos 5 (cin-
co) anos, ficando impedida a contratação nos casos em que houver 
ação penal com sentença condenatória transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos, garantido o contraditório e a ampla defesa.
3.13 Atender a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4 DAS VAGAS
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir:

Cargo Vagas para ampla 
concorrência

Vagas reservadas 
para candidatos 
com deficiência

Total

Cargo 1: Auditor da 
Receita Estadual 45 3 48

Cargo 2: Contador 8 1 9
Cargo 3: Especialista 
da Fazenda Estadual 44 3 47

Cargo 4: Técnico da 
Fazenda Estadual 57 3 60

Total 154 10 164

5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas 
durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma 
do art. 12 da Lei Complementar nº 39/1993, e suas alterações, e da Lei 
Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1 As nomeações dos candidatos que concorrem às vagas para pes-
soas com deficiência obedecerão à seguinte ordem: 5ª vaga, 21ª vaga, 
41ª vaga, 61ª vaga, 81ª vaga e assim por diante, sempre de 20 em 20 
vagas, sistemática que se aplica a todos os cargos.
5.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se en-
quadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discri-
minadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista); e na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados 
os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá: 
a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.2.4 deste edital, a imagem 
legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência emiti-
do por fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacio-
nal, que atue na área da deficiência do candidato, cuja data de emissão 
seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição 
neste concurso público.
5.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve 
apresentar a identificação do candidato e atestar a espécie e o grau 
ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e 
necessidades de adaptações. Deve, ainda, conter a data e o local da 
emissão, a assinatura e o carimbo legível com identificação do médi-
co ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua 
inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, com base no 
modelo disponível no Anexo II deste edital. 
5.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem defici-
ência permanente, a validade do laudo médico ou do laudo caracteri-
zador de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data 
de emissão, desde que legível, e que contenham a caracterização da 
deficiência, a identificação do candidato e ateste a espécie e o grau 
ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e 
necessidades de adaptações.
5.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de defici-
ência, para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.
5.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação 

de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, imagem legível do laudo médico 
ou do laudo caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.2 des-
te edital. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos 
de força maior a serem avaliados pela comissão de avaliação.
5.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracte-
rizador de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que im-
peça a chegada do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos 
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como 
por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões 
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá 
ser de, no máximo, 1 MB.
5.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a 
cópia autenticada em cartório do laudo médico ou do laudo caracteri-
zador de deficiência constante do subitem 5.2 deste edital. Caso seja 
solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o referido docu-
mento por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade 
das informações. 
5.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de defi-
ciência terá validade somente para este concurso público e não será 
devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documento.
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 
6.4.9 deste edital, adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, no ato 
da solicitação de inscrição, para o dia de realização das provas e das 
demais fases do concurso, devendo indicar as condições de que neces-
sita para a realização destas.
5.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.3 
deste edital poderá solicitar atendimento especializado unicamente para 
a condição estabelecida no seu laudo médico ou laudo caracterizador 
de deficiência enviado conforme dispõe o subitem 5.2 deste edital.
5.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candida-
tos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos, no que tange ao conteúdo de provas, 
à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de apli-
cação das provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos e a 
todas as demais normas de regência do concurso.
5.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para con-
correr na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, na data pro-
vável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provi-
sória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição 
de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos estabele-
cidos na relação a que se refere o subitem 5.4 deste edital.
5.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade 
de envio da documentação pendente
anexa ao recurso ou complementação desta.
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará 
a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.
5.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de 
inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos can-
didatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência não é suficiente para deferimento da soli-
citação do candidato.
5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.6.1 Os candidatos com a inscrição deferida para concorrer como pes-
soa com deficiência, se não eliminados no concurso e mais bem classi-
ficados nas provas objetivas, será convocado para se submeter à ava-
liação biopsicossocial oficial, de acordo com o quantitativo especificado 
no quadro a seguir, respeitados os empates na última posição:

Cargo PCD
Cargo 2: Contador 16
Cargo 3: Especialista da Fazenda Estadual 83
Cargo 4:Técnico da Fazenda Estadual 105

5.6.1.1 Para o Cargo 1: Auditor da Receita Estadual, serão convocados para a 
avaliação biopsicossocial os candidatos com a inscrição deferida para concor-
rer como pessoa com deficiência aprovados na prova discursiva.
5.6.1.2 A avaliação biopsicossocial será promovida por equipe multiprofis-
sional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissionais, 
que analisará a qualificação do candidato como pessoa com deficiência, 
nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, e suas altera-
ções, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º 
da Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal nº 14.126/2021.
5.6.1.3 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do can-
didato e considerará: 
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
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b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 
uma hora de antecedência, munidos de documento de identidade original 
e de laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência original, acompa-
nhado de cópia simples (que será retida pela equipe do Cebraspe e cuja 
conformidade com o original será conferida no momento da apresentação), 
cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último 
dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie e o grau ou 
o nível de deficiência, com expressa referência ao código corresponden-
te da CID-10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, 
se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a 
deficiência. Serão oferecidos aos candidatos as adaptações razoáveis de 
acessibilidade solicitadas no ato da solicitação de inscrição.
5.6.2.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original 
deverá estar acompanhado de sua cópia simples (cuja conformidade com 
o original será conferida no momento da apresentação). O candidato pode-
rá, também, apresentar a cópia autenticada em cartório desse documento.
5.6.2.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do 
laudo caracterizador de deficiência será retida pela equipe do Cebraspe. 
Caso seja apresentado somente o laudo médico ou o laudo caracteriza-
dor de deficiência original, este será retido pelo Cebraspe por ocasião 
da realização da avaliação biopsicossocial para fins de arquivamento.
5.6.2.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do 
candidato como pessoa com deficiência, desde que sua indicação não 
seja imprescindível para a constatação da deficiência. 
5.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja defici-
ência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno 
do Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, relatório emitido por mé-
dico, explicitando as seguintes características, associando-as a dados 
temporais (com início e duração de alterações e(ou) prejuízos):
a) capacidade de comunicação e interação social; 
b) reciprocidade social; 
c) qualidade das relações interpessoais; e 
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, 
comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.
5.6.4 Caso seja apresentada cópia autenticada em cartório do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de deficiência, esta será retida pelo 
Cebraspe por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para 
fins de arquivamento.
5.6.5 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresen-
tar, além do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, exame 
audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), re-
alizado nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso 
público. Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individu-
al (AASI), deverá apresentar audiometria sem e com AASI.
5.6.6 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o laudo 
caracterizador de deficiência deverá conter informações expressas so-
bre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.6.7 Quando se tratar de deficiência física, laudo médico ou laudo caracte-
rizador de deficiência deverá conter uma descrição detalhada dos impedi-
mentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais e 
especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do 
uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e(ou) órteses.
5.6.8 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência 
(original ou cópia autenticada em cartório);
b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência em 
período superior a nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição 
neste concurso público, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência 
se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Es-
pectro Autista) ou de candidatos com outros impedimentos irreversíveis 
que caracterizem deficiência permanente;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.6.4 a 
5.6.7 deste edital;
d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 
5.6.3 deste edital, se for o caso;
e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicos-
social;
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem 
passar por todos os procedimentos da avaliação;
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida 
no subitem 12.10 deste edital.
5.6.9 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se de-
clarar com deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado pes-
soa com deficiência, e não for eliminado do concurso, será publicado em 
lista à parte e figurará também na lista de classificação geral por cargo.

5.6.9.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avalia-
ção biopsicossocial, caso tenha nota suficiente no concurso, figurará na 
lista de classificação geral por cargo.
5.6.10 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem 
providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão pre-
enchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classi-
ficação por cargo.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXAS:
a) Cargo 1: Auditor da Receita Estadual: R$ 247,00;
b) Cargo 2: Contador: R$ 153,00;
c) Cargo 3: Especialista da Fazenda Estadual: R$ 153,00;
d) Cargo 4: Técnico da Fazenda Estadual: R$ 90,00.
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no en-
dereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição 
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de fa-
lhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunica-
ção, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se 
refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como 
por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas 
no sistema de inscrição.
6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por 
meio de boleto bancário.
6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibi-
lizado na página de acompanhamento do concurso, no endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, após efetuado 
o registro pelo banco.
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de 
acompanhamento do concurso.
6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como 
nas casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabeleci-
dos nesses correspondentes bancários.
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão efetivadas 
após a comprovação de pagamento ou o deferimento da solicitação de 
isenção da taxa de inscrição.
6.2.7 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no en-
dereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, 
por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da inscri-
ção, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção des-
se documento. O comprovante de inscrição ficará disponível somente 
até a data de realização das provas objetivas.
6.3 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à internet, o Ce-
braspe disponibilizará locais com acesso à internet, nos endereços e ho-
rários a serem divulgados oportunamente, por meio de comunicado, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23.
6.3.1 Nos locais listados no subitem 6.3 deste edital, não serão forne-
cidas informações nem serão prestados esclarecimentos a respeito do 
concurso público. Para tanto, o candidato deverá observar o disposto no 
subitem 12.3 deste edital. 
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CON-
CURSO PÚBLICO
6.4.1 Antes de solicitar inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo 
ao qual deseja concorrer. No sistema de inscrição, o candidato deverá 
optar pelo cargo ao qual deseja concorrer e pela cidade onde realizará 
as provas entre as listadas no subitem 1.3 deste edital. 
6.4.1.1 Somente será admitida uma solicitação de inscrição por cargo/
turno de provas. 
6.4.1.2 Durante o período de inscrições, a solicitação de inscrição feita para 
os cargos de nível superior ou para os cargos de nível médio poderá ser 
alterada no que diz respeito a: sistema de concorrência e atendimento es-
pecializado e cidade de provas, sendo vedada a alteração de cargo.
6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição, nos 
termos do subitem 6.4.1.2 deste edital, será considerada válida somen-
te a última alteração realizada.
6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscrições 
realizadas no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas 
ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser altera-
das em hipótese alguma.
6.4.1.3 No momento da solicitação da inscrição, o candidato deverá as-
sinalar a concordância com os termos que constam neste edital, bem 
como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou 
não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva exe-
cução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação 
e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, 
números de inscrição e notas, em observância aos princípios da pu-
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blicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
6.4.1.4 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem 
ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos com-
probatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.
6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a extemporânea, 
bem como a solicitada via postal, via requerimento administrativo ou via 
correio eletrônico.
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para tercei-
ros, para outros concursos ou para outro cargo.
6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o número 
do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, via upload, fotografia 
individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação 
deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descober-
ta e os seus ombros.
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas 
no sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio da fotografia.
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações 
constantes do subitem 6.4.4 deste edital, impeça ou dificulte a sua identifi-
cação durante a realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser 
submetido à identificação especial no dia de realização das provas.
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial pode-
rá ser fotografado no dia de realização das provas. 
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do can-
didato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de proble-
ma que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e 
outros fatores que impossibilitem o envio.
6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser di-
vulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/sefaz_ac_23, no período estabelecido no cronograma cons-
tante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada obedeceu rigoro-
samente às instruções contidas no sistema de inscrição e, portanto, foi 
acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, 
no período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às 
determinações do sistema.
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de in-
teira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito de 
excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira.
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será 
devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do cer-
tame por conveniência da Administração Pública. 
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresen-
tado nos locais de realização das provas objetivas e discursivas. 
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO 
DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para 
os candidatos amparados pela Lei Complementar Estadual nº 345/2018, 
e suas alterações.
6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de 
não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possi-
bilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresen-
tação da respectiva documentação.
6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos am-
parados na forma do subitem 6.4.8.1 deste edital deverão enviar, no pe-
ríodo estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via 
upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, a imagem legível 
da documentação de que tratam os subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 deste 
edital, conforme o caso em que se enquadra. 
6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme art. 18 da Lei Com-
plementar Estadual nº 345/2018 e suas alterações):
a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição 
com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo 
CadÚnico;
b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família 
de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto 
nº 11.016/2022.
6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (candidato convocado e nomeado para 
servir a Justiça Eleitoral do Acre, conforme art. 18-A da Lei Comple-
mentar Estadual nº 345/2018 e suas alterações): declaração expedida 
pela Justiça Eleitoral do estado, contendo o nome completo do eleitor, 
a função desempenhada, o turno de votação e a data da eleição, que 
comprove o serviço prestado, por, no mínimo, duas eleições.
6.4.8.2.2.1 Para do disposto no subitem 6.4.8.2.2, considera-se eleitor 
convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral 
acreana como membro de mesa receptora de votos ou de justificativa, 
na condição de presidente de mesa, primeiro ou segundo mesários ou 
secretário, membro ou escrutinador de Junta Eleitoral, supervisor de 

local de votação, também denominado de supervisor de prédio, e os de-
signados para auxiliar os seus trabalhos, inclusive aqueles destinados à 
preparação e montagem das seções eleitorais.
6.4.8.2.2.2 Entende-se como período de eleição, para fins desta moda-
lidade de isenção, a véspera e o dia do pleito. Na hipótese de ocorrer 
segundo turno de votação, cada turno será considerado uma eleição. 
6.4.8.2.2.3 O direito à isenção a que se refere o subitem 6.4.8.2.2 de-
verá ser usufruído até dois anos após a prestação do serviço eleitoral.
6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (candidato doador de sangue, conforme 
art. 19, I, da Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e suas alterações):
a) carteira de doador de sangue, expedida por meio do órgão oficial de 
hematologia e hemoterapia ou entidade credenciada pelo Estado ou muni-
cípio, que comprove, no mínimo três doações, no período de 12 meses que 
antecedem a data do término da inscrição neste concurso público. 
6.4.8.2.4 4ª POSSIBILIDADE (candidato doador de medula óssea, con-
forme art. 19, II, da Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e suas 
alterações): documento comprobatório da condição de doador, emitido 
por órgão público competente, juntamente com respectivo histórico.
6.4.8.3 O envio da documentação constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 
6.4.8.2.4 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que im-
peça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, 
bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses docu-
mentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos 
nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões 
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá 
ser de, no máximo, 1 MB.
6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que 
não enviar a imagem legível da documentação constante dos subitens 
6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 deste edital. 
6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 deste edital. Caso seja solicita-
da pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por 
meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 
6.4.8.2 deste edital será indeferida.
6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o 
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa 
de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da pá-
gina de acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/sefaz_ac_23.
6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de 
isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informa-
ções inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime 
contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-
-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal 
nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição 
ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 
6.4.8.2 deste edital.
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via 
postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, 
fora do prazo.
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe.
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para 
confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
6.4.8.11 O edital com a relação provisória dos candidatos com a soli-
citação de isenção de taxa deferida será divulgado, na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no en-
dereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23 e 
publicado no Diário Oficial do Estado do Acre. 
6.4.8.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provi-
sória dos candidatos com a solicitação de isenção de taxa deferida deverá 
observar os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória 
6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas 
de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de con-
gestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de respon-
sabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 
6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu 
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente in-
deferido.
6.4.8.11.4 O recurso não pode conter, em outro local que não o apro-
priado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena 
de ser preliminarmente indeferido.
6.4.8.11.5 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente 
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indeferido.
6.4.8.11.6 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administra-
tivo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este edital.
6.4.8.11.7 No período de interposição de recurso, não haverá possibili-
dade de envio de documentação pendente ou complementação desta. 
6.4.8.11.8 O edital com a relação final dos candidatos com a solicitação 
de isenção de taxa deferida será divulgado, na data provável estabele-
cida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23 e publicado 
no Diário Oficial do Estado do Acre.
6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser automa-
ticamente excluído do concurso público.
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDI-
MENTO ESPECIALIZADO
6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecnolo-
gias assistivas para a realização das provas deverá, conforme o prazo 
descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) 
correspondente(s) aos recursos especiais necessários; e
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo ca-
racterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 
36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O 
laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença 
ou limitação física, que justifique o atendimento especializado solicitado, 
bem como conter a assinatura e o carimbo do médico ou do profissional de 
saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do candidato, com 
o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo.
6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º 
do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou em 
caso de impedimento irreversível, que caracterize deficiência perma-
nente, a validade do laudo é indeterminada, não sendo considerada a 
data de emissão.
6.4.9.1.2 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite 
para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no 
sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo 
“ATENDIMENTOS ADICIONAIS” dessa lista de opções e, em seguida, 
proceder de acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital.
6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo 
marca-passo ou que tenham de fazer uso de qualquer equipamento tais 
como bomba de insulina, para a realização das provas, deverão proce-
der na forma do subitem 6.4.9.1.2 deste edital. 
6.4.9.1.4 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a reali-
zação das provas deverão ser justificados pelo laudo médico ou laudo 
caracterizador de deficiência por ele apresentado, ou seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo 
serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no laudo, mas que não sejam por 
ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição, não serão considerados 
na análise da solicitação de atendimento especializado do candidato. 
6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional 
para a realização das provas objetivas e/ou discursivas deverá, confor-
me o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente 
à solicitação de tempo adicional para realização das provas; e
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo ca-
racterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 
36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. 
O laudo deve conter a assinatura do médico ou profissional de saúde 
de nível superior, que atue na área da deficiência do candidato (fisio-
terapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional), com 
carimbo e número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional 
respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência e 
parecer que justifique a necessidade de tempo adicional.
6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º 
do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou no 
caso de outros impedimentos irreversíveis, que caracterizem deficiência 
permanente, a validade do laudo é indeterminada, não sendo conside-
rada a data de emissão.
6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adi-
cional deferido para a realização de suas provas, que não seja conside-
rado deficiente na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concur-
so, por descumprir o subitem 14.2 deste edital. 
6.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a re-
alização das provas, de acordo com a Lei Complementar nº 345/2018, 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente 
à necessidade de amamentar durante a realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da 
criança que comprove que a criança terá até seis meses de idade no 
dia de realização das provas. Caso a criança ainda não tenha nascido até 
a data estabelecida no subitem 6.4.9.8 deste edital, a cópia da certidão 
de nascimento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico 

obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento. 
6.4.9.3.1 A candidata deverá apresentar, no dia de realização das pro-
vas, original ou cópia simples da certidão de nascimento da criança para 
comprovar que a criança tem até seis meses de idade no dia de reali-
zação das provas.
6.4.9.3.2 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um 
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsá-
vel pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante 
adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização 
das provas. 
6.4.9.3.2.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guar-
da de criança. 
6.4.9.3.1.2 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos subitens 
6.4.9.3 e 6.4.9.3.1 deste edital, o direito de proceder à amamentação a 
cada intervalo de duas horas, por até 30 minutos. O tempo despendido 
pela amamentação será compensado durante a realização da prova em 
igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 13 da Lei Complemen-
tar nº 345/2018.
6.4.9.3.1.2.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamen-
tar, será concedida, no máximo, uma hora de compensação.
6.4.9.4 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo 
nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 
2016, durante a realização das provas deverá, conforme o prazo des-
crito no subitem 6.4.9.8 deste edital, assinalar, no sistema eletrônico de 
inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante 
realização das provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais 
deseja ser tratado.
6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou tra-
vestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes 
no registro civil. 
6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, 
e suas alterações, e necessitar realizar as provas armado deverá, con-
forme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente 
à necessidade de portar arma durante realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma 
de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
6.4.9.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações, que não solicitar o atendimento especializado conforme descri-
to no subitem 6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no ambiente de 
provas, e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará automatica-
mente eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal 
nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas no am-
biente de provas. 
6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, 
necessitar utilizar, durante a realização das provas, demais fases do 
concurso e período de experiência, objetos, dispositivos ou próteses 
(aparelho auditivo, bomba de insulina, marca-passo etc.) cujo uso não 
esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado 
nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema 
eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente 
ao campo “ATENDIMENTOS ADICIONAIS” e, em seguida, descrever, 
no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, 
os recursos especiais necessários para a realização da prova; e
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou laudo 
caracterizador de deficiência que justifique o atendimento solicitado.
6.4.9.7 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a 
realização das provas/fases em datas e(ou) horários distintos por mo-
tivo de crença religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.8 deste edital: 
a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição; 
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação reli-
giosa a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua condição 
de membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso. 
6.4.9.8 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edi-
tal deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabe-
lecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por 
meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/sefaz_ac_23. Após esse período, a solicitação será inde-
ferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.
6.4.9.8.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade ex-
clusiva do candidato. 
6.4.9.8.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de proble-
ma que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de 
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilidade/
falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o 
envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, 
não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.9.8.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documen-
tação a que se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Caso 
seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida do-
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cumentação por meio de carta registrada, para a confirmação da vera-
cidade das informações.
6.4.9.9 O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema 
eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessá-
rios para tal atendimento não terá atendimento especializado, ainda que 
faça o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 
6.4.9.7 deste edital. Apenas o envio do laudo médico/documentação não é 
suficiente para a obtenção do atendimento especializado. 
6.4.9.10 No caso de solicitação de atendimento especializado que en-
volva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha 
desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibili-
zado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade. 
6.4.9.11 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, 
será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
6.4.9.12 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimen-
to especializado foi deferida no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23. 
6.4.9.12.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializado 
indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante 
do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/sefaz_ac_23, verificar os motivos do indeferimento e 
interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pe-
didos de revisão. 
6.4.9.12.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas 
de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de con-
gestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de respon-
sabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 
6.4.9.12.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu plei-
to. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
6.4.9.12.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente 
indeferido.
6.4.9.12.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento adminis-
trativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este edital.
6.4.9.12.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibili-
dade de envio de documentação pendente ou complementação desta. 
6.4.9.12.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendi-
mento especializado foi deferida, após a análise dos recursos, a partir 
da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I des-
te edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
sefaz_ac_23.
7 DO EXAME DE HABILIDADES E CONHECIMENTOS
7.1 Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante 
aplicação de provas objetivas e prova discursiva, de caráter eliminatório 
e classificatório, conforme o quadro a seguir:
7.1.1 CARGO 1: AUDITOR DA RECEITA ESTADUAL

PROVA/TIPO ÁREA DE 
CONHECIMENTO

NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos 
gerais 40

Eliminatório e 
classificatório(P2) Objetiva Conhecimentos 

específicos 60

(P3) Discursiva – 1 questão

7.1.2 CARGO 2: CONTADOR 

PROVA/TIPO ÁREA DE 
CONHECIMENTO

NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos 
gerais 30 Eliminatório e 

classificatório(P2) Objetiva Conhecimentos 
específicos 30

7.1.3 CARGO 3: ESPECIALISTA DA FAZENDA ESTADUAL

PROVA/TIPO ÁREA DE 
CONHECIMENTO

NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos 
gerais 30 Eliminatório e 

classificatório(P2) Objetiva Conhecimentos 
específicos 30

7.1.4 CARGO 4: TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL

PROVA/TIPO ÁREA DE 
CONHECIMENTO

NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos 
gerais 30 Eliminatório e 

classificatório(P2) Objetiva Conhecimentos 
específicos 30

7.2 A prova objetiva (P1) e a prova discursiva (P3) para o Cargo 1: Audi-
tor da Receita Estadual terão a duração de 4 horas e 30 minutos e serão 
aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do 

Anexo I deste edital, no turno da manhã.
7.3 A prova objetiva (P2) para o Cargo 1: Auditor da Receita Estadual terá a 
duração de 3 horas e 30 minutos e será aplicada na data provável estabe-
lecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.
7.4 As provas objetivas para o Cargo 2: Contador e para o Cargo 3: 
Especialista da Fazenda Estadual terão a duração de 3 horas e 30 mi-
nutos e serão aplicadas na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no turno da manhã.
7.5 As provas objetivas para o Cargo 4: Técnico da Fazenda Estadual 
terão a duração de 3 horas e 30 minutos e serão aplicadas na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no turno da tarde.
7.6 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo 
I deste edital, será publicado no Diário Oficial do Estado do Acre e di-
vulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/sefaz_ac_23, edital que informará a disponibilização da con-
sulta aos locais e aos horários de realização das provas.
7.6.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, para verificar 
seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados. 
7.6.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado 
pelo Cebraspe.
7.6.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação 
correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 
horário determinado.
7.6.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações 
citadas no subitem 7.6 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao 
candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manu-
tenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do 
dever de observar o disposto no subitem 7.6 deste edital.
7.7 O edital de resultado final nas provas objetivas, para todos os car-
gos, e de resultado provisório na prova discursiva, somente para o Car-
go 1: Auditor da Receita Estadual, será publicado no Diário Oficial do 
Estado do Acre, e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, na data provável estabe-
lecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8 DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, vale-
rão 100,00 pontos para o Cargo 1: Auditor da Receita Estadual e 60,00 
pontos para os demais cargos e abrangerão os objetos de avaliação 
constantes do item 13 deste edital.
8.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, 
com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo uma única resposta correta, 
de acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, 
para cada questão, cinco campos de marcação: um campo para cada 
uma das cinco opções A, B, C, D e E, devendo o candidato preencher o 
campo correspondente à resposta considerada por ele correta, de acor-
do com o comando da questão.
8.3 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos 
da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes 
de marcações indevidas.
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas 
para a folha de respostas, que será o único documento válido para a 
correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em confor-
midade com as instruções específicas contidas neste edital e na folha 
de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de res-
postas por motivo de erro do candidato.
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advin-
dos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão conside-
radas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este 
edital e(ou) com as instruções contidas na folha de respostas, tais como 
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preen-
chido integralmente.
8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar 
ou, de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do 
seu processamento eletrônico.
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pesso-
ais, em especial de seu nome, do número de sua inscrição e do número 
de seu documento de identidade.
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam 
feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha 
sido deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/au-
xílio na leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo apli-
cador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as respostas 
fornecidas serão gravadas em áudio. 
8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver 
a sua folha de respostas.
8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha 
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de respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto 
a dos candidatos cujas provas tiverem sido anuladas na forma do su-
bitem 8.9 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos 
subitens 14.22 e 14.24 deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, em até cinco dias úteis a partir 
da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta 
à referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de 
publicação do resultado final no concurso público.
8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas por 
meio de processamento eletrônico da folha de respostas.
8.11.2.1 A nota em cada questão das provas objetivas, feita com base 
nas marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a 
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo das provas; 0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja 
em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas, não haja 
marcação ou haja mais de uma marcação. 
8.11.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de 
todos os candidatos, será igual à soma das notas obtidas em todas as 
questões que a compõem.
8.14.4 Para o Cargo 1: Auditor da Receita Estadual, será reprovado nas 
provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que se 
enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir:
a) obtiver nota inferior a 20,00 pontos da prova objetiva de conhecimen-
tos gerais P1;
b) obtiver nota inferior a 30,00 pontos na prova objetiva de conhecimen-
tos específicos P2.
8.11.5 Para os demais cargos, será reprovado nas provas objetivas e 
eliminado do concurso público o candidato que se enquadrar em pelo 
menos um dos itens a seguir:
a) obtiver nota inferior a 15,00 pontos da prova objetiva de conhecimen-
tos gerais P1;
b) obtiver nota inferior a 15,00 pontos na prova objetiva de conhecimen-
tos específicos P2.
8.11.6 O candidato eliminado na forma dos subitens 8.11.4 e 8.11.5 des-
te edital não terá classificação alguma no concurso público.
8.11.7 Os candidatos não eliminados na forma dos subitens 8.11.4 e 
8.11.5 deste edital serão ordenados por cargo, de acordo com os valo-
res decrescentes da nota final nas provas objetivas, que será a soma 
das notas obtidas nas provas objetivas P1 e P2, e listados em ordem 
alfabética no edital de resultado final nas provas.
8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OBJETIVAS
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão di-
vulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/sefaz_ac_23, a partir das 19 horas da data provável esta-
belecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos 
oficiais preliminares das provas objetivas disporá do período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para 
fazê-lo, ininterruptamente.
8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interpo-
sição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/sefaz_ac_23, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 
8.12.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, 
por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_
ac_23, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alte-
rações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23. Não serão encami-
nhadas respostas individuais aos candidatos.
8.12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 
Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropria-
do, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de 
ser preliminarmente indeferido.
8.12.7 O deferimento de recurso contra questão de prova objetiva gera 
duas situações distintas: a anulação da questão ou a alteração de seu 
gabarito. A anulação de questão se dá quando o seu julgamento resta 
impossibilitado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o 
assunto abordado na questão foge ao escopo dos objetos de avalia-
ção estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; 
há mais de uma opção que atenda ao comando da questão; há erro de 
digitação que prejudica o julgamento da questão; há contradição en-
tre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito 
pode decorrer de erro material na divulgação ou de apresentação de 
argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a resposta 

originalmente proposta para a questão.
8.12.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão in-
tegrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito 
oficial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá 
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrati-
vo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
8.12.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de re-
cursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
8.12.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente 
indeferidos.
9 DA PROVA DISCURSIVA (SOMENTE PARA O CARGO 1: AUDITOR 
DA FAZENDA ESTADUAL)
9.1 A prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá da 1 questão 
discursiva, de até 30 linhas, a respeito de temas relacionados conheci-
mentos específicos do cargo.
9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios 
estabelecidos no subitem 9.7 deste edital.
9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em le-
tra legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material 
transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferi-
do atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, o 
candidato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe 
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto — o qual será 
gravado em áudio —, especificando oralmente a grafia das palavras e 
os sinais gráficos de pontuação.
9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser 
assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de 
anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca 
identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acar-
retará a anulação da prova discursiva.
9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido para 
avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho do caderno de pro-
vas é de preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação da 
prova discursiva. 
9.6 O documento de texto definitivo não será substituído por motivo de 
erro do candidato em seu preenchimento.
9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
9.7.1 Para cada sistema de concorrência, a prova discursiva será corri-
gida de acordo com os seguintes critérios:
a) ampla concorrência: será corrigida a prova discursiva dos 1.596 can-
didatos mais bem classificados nas provas objetivas, respeitados os 
empates na última posição;
b) candidatos que se declararam pessoas com deficiência: será corri-
gida a prova discursiva dos 84 candidatos mais bem classificados nas 
provas objetivas, respeitados os empates na última posição.
9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pes-
soas com deficiência aprovados nas provas objetivas seja inferior ao 
quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1 deste edital, serão corrigidas 
as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência posicio-
nados nas provas objetivas até o limite de correções estabelecido no 
referido subitem, respeitados os empates na última colocação.
9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma dos 
subitens 9.7.1 ou 9.7.1.1 deste edital estará automaticamente eliminado 
e não terá classificação alguma no concurso.
9.7.3 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisó-
rio na prova discursiva listará apenas os candidatos que tiverem sua prova 
discursiva corrigida, conforme os subitens 9.7.1 e 9.7.1.1 deste edital.
9.7.4 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema), 
a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas 
do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá pro-
duzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto 
dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.
9.7.4.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examina-
dores. A nota de conteúdo do candidato será obtida pela média aritmé-
tica de duas notas convergentes atribuídas por examinadores distintos.
9.7.4.2 Duas notas de conteúdo da prova discursiva serão consideradas 
convergentes se diferirem entre si em até 25% da nota máxima de con-
teúdo possível na prova discursiva. 
9.7.5 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir.
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema 
totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação 
máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de 
erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza grama-
tical, tais como: grafia, morfossintaxe e propriedade vocabular;
c) será calculada, então, a nota na prova discursiva (NPD) pela fórmula 
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NPD = NC - 1 × NE ÷ TL, em que TL corresponde ao número de linhas 
efetivamente escritas pelo candidato;
d) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00;
e) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato rece-
berá nota igual a zero.
9.7.6 Será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver NPD 
≥ 5,00 pontos.
9.7.6.1 O candidato que não se enquadrar no subitem 9.7.6 deste edital 
será eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
9.7.7 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver o 
documento de texto definitivo.
9.7.7.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.7 deste edital não 
terá classificação alguma no concurso.
9.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOS-
TA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA PROVA DISCURSIVA 
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divul-
gado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/sefaz_ac_23, a partir das 19 horas da data provável estabe-
lecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão prelimi-
nar de resposta da prova discursiva disporá do período estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, e seguir 
as instruções ali contidas. 
9.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão prelimi-
nar de resposta da prova discursiva, essa alteração valerá para todos os 
candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preli-
minar de resposta da prova discursiva, será definido o padrão definitivo 
e divulgado o resultado provisório na prova discursiva. 
9.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado 
ao candidato novamente impugnar em tese o padrão de resposta, estando 
limitado à correção de sua resposta de acordo com o padrão definitivo.
9.8.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado pro-
visório na prova discursiva deverá observar os procedimentos discipli-
nados no respectivo edital de resultado provisório.
10 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
10.1 A nota final de aprovação no concurso corresponderá à:
a) soma da nota final nas provas objetivas (NFPO) e da nota final na prova 
discursiva (NPD), somente para o Cargo 1: Auditor da Receita Estadual;
b) nota final obtida nas provas objetivas (NFPO), para os demais cargos.
10.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios 
de desempate constantes do item 11 deste edital, os candidatos serão 
listados em ordem de classificação por cargo, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no concurso.
10.3 O nome candidato que for considerado pessoa com deficiência, 
após a avaliação biopsicossocial, e não for eliminado do concurso, será 
publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação 
geral por cargo.
10.4 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de 
aprovados será considerado reprovado.
10.5 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segun-
da casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior 
se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
11.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o 
candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição 
neste processo seletivo público, conforme art. 27, parágrafo único, da 
Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto da Pessoa Idosa);
b) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos (P2);
c) obtiver maior nota na prova discursiva (P3), quando houver;
f) tiver maior idade;
g) tiver exercido a função de jurado (art. 440 do Código de Processo Penal). 
11.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “f” 
do subitem 11.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final no 
concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nasci-
mento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
11.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão 
de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de 
nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 
minutos e 59 segundos.
11.3 Os candidatos a que se refere a alínea “g” do subitem 11.1 deste edital 
serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da 
documentação que comprovará o exercício da função de jurado. 
11.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 11.3 des-
te edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros do-
cumentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos 
pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, re-
lativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, 

alterado pela Lei nº 11.689/2008.
12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação e o cumprimento 
das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste 
edital e em outros a serem publicados.
12.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, ex-
cetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o 
atendimento especializado para a realização das provas.
12.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de 
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público pu-
blicados no Diário Oficial do Estado do Acre e(ou) divulgados na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23.
12.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional 
nos links referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que com-
prometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade 
de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente 
prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou 
que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita 
sem alteração das condições deste edital.
12.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser 
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas 
informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos 
nesses editais.
12.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso pú-
blico na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada 
na Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/
DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23, ressal-
vado o disposto no subitem 12.6 deste edital, e por meio do endereço 
eletrônico sac@cebraspe.org.br.
12.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos du-
rante a realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Aten-
dimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para 
a Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail 
para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
12.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, 
locais e horários de realização das provas. O candidato deverá obser-
var rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na 
forma do subitem 12.3 deste edital.
12.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pes-
soais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
12.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, 
a qualquer tempo, por meio de correspondência ou e-mail instruído com 
cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá 
ser feito pessoalmente mediante preenchimento de formulário próprio, 
à disposição do candidato na Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minu-
tos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado 
o subitem 14.5 deste edital.
12.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o pro-
cesso de inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de alte-
ração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 
minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por 
terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, locali-
zada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/
DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimen-
to, para a Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe – SEFAZ/
ACRE (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa Postal 
4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço ele-
trônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos 
que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória 
de retificação do registro civil.
12.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subi-
tem 14.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do Ce-
braspe para os eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.
12.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a reali-
zação das provas com antecedência mínima de uma hora do horário 
fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição 
ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento 
de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafi-
te, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.
12.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento 
às provas deste certame deverá solicitá-lo no momento de realização 
das provas.
12.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedi-
das pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; 
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carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade 
do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo 
com foto), documentos digitais com foto e assinatura (CNH digital e RG 
digital ou qualquer outro documento digital, com foto e assinatura) apre-
sentados nos respectivos aplicativos oficiais.
12.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões 
de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; carteiras 
funcionais sem valor de identidade; documentos ilegíveis, não identifi-
cáveis e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que 
autenticada ou protocolo do documento de identidade; ou documentos 
digitais não citados no subitem 12.10 deste edital, apresentados fora de 
seus aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou assinatura.
12.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identidade 
conforme previsto no subitem 12.10 deste edital não poderão realizar as 
provas e serão eliminados do concurso.
12.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas, não apre-
sentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 
12.10 deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamente elimi-
nado do concurso público.
12.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento 
(original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão po-
licial expedido, no máximo, 90 dias antes da data de realização das provas, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende 
coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de 
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.
12.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato 
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisiono-
mia ou à assinatura do portador.
12.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do cer-
tame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos 
os candidatos no dia de realização das provas. 
12.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes 
dos predeterminados em edital ou em comunicado.
12.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização 
das provas após o horário fixado para seu início.
12.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de re-
alização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas.
12.15.1 A inobservância do subitem 12.15 deste edital acarretará a não 
correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato 
do concurso público.
12.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de 
provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
12.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá 
retornar em hipótese alguma.
12.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando 
o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores ao 
horário determinado para o término das provas.
12.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da 
sala de provas, salvo o disposto no subitem 6.4.9.3 deste edital.
12.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O 
não comparecimento ao local de realização das provas nos dias e ho-
rários determinados implicará a eliminação automática do candidato do 
concurso público.
12.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comu-
nicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou 
similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
12.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização 
das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, 
agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, ta-
blets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de 
qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro 
componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, grava-
dor e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc; 
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto 
e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc; 
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com mate-
rial transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e emba-
lagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.). 
12.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em 
que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato 
de quaisquer objetos relacionados no subitem 12.22 deste edital.
12.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de 
provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal 
nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for 

amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especializado no 
ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.5 deste edital.
12.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de 
provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida 
pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qual-
quer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 12.22 deste edital.
12.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, 
o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, 
deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na em-
balagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sis-
temas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será 
eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipa-
mento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferên-
cia direta, durante a realização das provas.
12.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identifica-
da pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término 
das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser des-
lacrada fora do ambiente de provas.
12.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos ob-
jetos citados no subitem 12.22 deste edital no dia de realização das provas.
12.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer 
dos objetos supracitados.
12.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização 
das provas nem por danos a eles causados.
12.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os 
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e ba-
nheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
12.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decor-
rência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realiza-
ção das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das 
provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, di-
cionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos 
ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, 
tais como os listados no subitem 12.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado 
para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
ou o documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, 
na folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se 
indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a 
própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do 
concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido de-
ferimento de atendimento especializado, conforme previsto no subitem 
6.4.9.5 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame 
grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, 
qualquer palavra ou marca que o identifique;
12.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de 
aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material substitutivo. 
12.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qual-
quer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos crité-
rios de avaliação e de classificação.
12.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato 
se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público.
12.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas 
constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do 
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concurso público.
12.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 02 (dois) 
anos, contados a partir da data de publicação da homologação do re-
sultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
12.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e 
seu endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do 
concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 14.7 ou 
14.8 deste edital, conforme o caso, e perante a SEFAZ, após a homo-
logação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva res-
ponsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização 
de seus dados pessoais e de seu endereço.
12.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do con-
curso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial 
dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames 
pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.
12.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de 
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não con-
templadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital.
12.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação des-
te edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos 
a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos 
objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital.
12.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consi-
deradas para fins de elaboração de questões desde que publicadas até 
30 dias antes da data de realização das provas.
12.34 A Administração reserva-se o direito de proceder às convocações, 
em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de 
acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas 
ofertadas neste edital, das que vierem a surgir ou forem criadas por lei, 
dentro do prazo de validade do concurso público.
12.35 O candidato nomeado para a posse poderá solicitar à SEAD que 
seja reclassificado para o final da lista geral dos aprovados, do cadastro 
de reserva, o que não obriga a Administração Pública a realizar nova 
convocação do candidato.
12.36 A lotação dos candidatos empossados será definida pela Secretaria 
da Fazenda – SEFAZ, de acordo com a ordem de classificação, a partir dos 
critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública.
12.37 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão 
ser feitas por meio de outro edital.
12.38 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela SEAD.
13 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
13.1 HABILIDADES
13.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão 
além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, 
aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a ca-
pacidade de raciocínio.
13.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto 
de avaliação.
13.2 CONHECIMENTOS
13.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimen-
tos conforme descritos a seguir.
CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de 
gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Do-
mínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 
4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de 
conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego 
de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do pe-
ríodo. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação 
entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação 
entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontua-
ção. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 
Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 
6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 
6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização 
da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de 
diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Correspondência oficial. 7.1 
Aspectos gerais da redação oficial. 7.2 Finalidade dos expedientes oficiais. 
7.3 Adequação da linguagem ao tipo de documento. 7.4 Adequação do for-
mato do texto ao gênero.
MATEMÁTICA FINANCEIRA E RACIOCÍNIO LÓGICO: I MATEMÁTICA 
FINANCEIRA: 1 Sistema legal de medidas. 2 Razões e proporções; 
grandezas proporcionais; divisão proporcional e regra de sociedade; 
regra de três. 3 Percentagem e variação percentual e operações sobre 
mercadorias: cálculo de lucro ou prejuízo sobre os preços de compra e 
de venda de mercadorias. 4 Juros simples: cálculo dos juros, do prin-
cipal, da taxa e do montante. 5 Juros compostos: cálculo dos juros, do 
principal, da taxa e do montante; uso de tabelas financeiras. 6 Desconto 
bancário simples: taxa de desconto, valor do desconto, valor descon-
tado (principal) e taxa implícita ou efetiva de juros. 7 Tipos de taxas: 

nominal, efetiva; taxas proporcionais e taxas equivalentes entre si. 8 
Séries de pagamentos: postecipadas, antecipadas e diferidas; cálculo 
do principal, da prestação, da taxa de juros e do montante. 9 Equivalên-
cia de capitais. 10 Métodos de avaliação de investimentos: método do 
valor presente líquido; método da taxa interna de retorno. 11 Inflação e 
correção monetária: índices de preços; atualização de valores através 
de indexadores; taxas aparente e real de juros; taxa de inflação. II RA-
CIOCÍNIO LÓGICO: 1 Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pes-
soas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações 
das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. 2 Compreensão e elaboração da lógica 
das situações por meio de: raciocínio verbal; raciocínio matemático; ra-
ciocínio sequencial; orientação espacial e temporal; formação de con-
ceitos; discriminação de elementos. 3 Compreensão do processo lógico 
que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a 
conclusões determinadas.
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Noções de sistema operacional 
(ambientes Linux e Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apre-
sentações (pacotes Microsoft Office). 3 Redes de computadores. 3.1 
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Inter-
net e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft Edge e Google 
Chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (Microsoft Outlook). 3.4 
Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6 
Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos de organização 
e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 
Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 No-
ções de vírus, worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança 
(antivírus, firewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 
Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage). 6 Banco de da-
dos. 6.1 Organização de arquivos e métodos de acesso. 6.2 Abstração e 
modelos de dados. 6.3 Sistemas gerenciadores de banco de dados. 6.4 
Linguagens de definição e manipulação de dados. 6.5 SQL. 6.6 Contro-
le de proteção, segurança e integridade. 6.7 Banco de dados distribuí-
dos e orientado a objetos. 7 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais). 8 Serviços públicos digitais. 9 Inteligência Artificial. 
10 Linguagem de programação (Java, Python, Apex e C#).
CONHECIMENTOS DA REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, GEOGRÁFI-
CA, CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DO ACRE: I HISTÓRIA, 
HISTORIOGRAFIA, REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL E CULTURAL DO 
ACRE: A anexação do Acre ao Brasil. O processo de ocupação das 
terras acreanas, a ocupação indígena, a imigração nordestina e a pro-
dução da borracha e a insurreição. Organização social do Acre e ex-
pressão literária. A chegada dos “paulistas” nas terras acreanas a partir 
dos anos 1970 do século XX: êxodo rural, conflitos pela terra e inva-
sões do espaço urbano. Comemorações cívicas. II  GEOGRAFIA DO 
ACRE: Amazônia e características gerais: O espaço acreano. Aspectos 
geográficos e ecológicos da Amazônia e do Acre. Formação econômica 
do Acre. Processo de anexação do Acre ao Brasil: tratados e limites. O 
território do Acre, municípios e populações do Acre: população e loca-
lização. Nova configuração do mapa. Microrregiões. Atuais municípios. 
Relevo, vegetação e suas características, clima, solo, hidrografia, fluxo 
migratório, extrativismo e Zoneamento Ecológico do Acre. Hidrografia: 
Bacia Amazônica e principais rios do Acre. Modos de vida no campo 
e na cidade. III  POLÍTICA E ECONOMIA DO ACRE: INDICADORES 
SOCIOECONÔMICOS: Economia, Produto Interno Bruto, Evolução das 
Ocupações e do Emprego, População. Trabalhos e produção nas dife-
rentes nações indígenas, uso e posse da terra dos indígenas da Ama-
zônia no auge do ciclo da borracha, ocupação e utilização da terra, ocu-
pação e disputa pela terra entre povos indígenas e grupos de interesse 
socioeconômico e atividades econômicas mais relevantes no estudo da 
história da Amazônia e do Acre.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CARGO 1: AUDITOR DA RECEITA ESTADUAL
ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS: I ECONOMIA: 1 Introdução geral 
aos problemas econômicos. 1.1 Escassez e escolha; a curva de possibi-
lidades de produção; fatores de produção; produtividade e remuneração 
dos fatores de produção; livre mercado; o papel do governo em uma 
economia em desenvolvimento. 2 Microeconomia. 2.1 Lei da oferta e 
da demanda; as curvas de demanda e de oferta; elasticidade-preço; 
fatores que afetam a elasticidade-preço; elasticidade-renda; noções de 
teoria da produção; função de produção; conceitos básicos de custos 
de produção; preço e produto em concorrência perfeita e no monopólio; 
eficiência econômica; bens públicos e falhas no sistema de mercado. 
3 Macroeconomia. 3.1 As contas nacionais; conceitos de produto e de 
renda; os agregados macroeconômicos; renda e produto de equilíbrio; 
consumo, poupança e investimento; o multiplicador; o setor governo e 
a política fiscal; déficits e dívida pública; políticas de estabilização. 4 
Moeda e crédito. 4.1 Conceitos e funções da moeda; base monetária 
e meios de pagamento; o multiplicador monetário; o Banco Central e 
os instrumentos de controle monetário; o Sistema Financeiro Nacio-
nal. 5 Comércio exterior. 5.1 Balanço de pagamentos. 5.1.1 Conceito 
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e estrutura das principais contas; equilíbrio e desequilíbrio do balanço 
de pagamentos; taxas de câmbio; sistemas de taxas de câmbio fixas 
e flexíveis. II FINANÇAS PÚBLICAS 1 Objetivos, metas, abrangência 
e definição. 2 Funções do Estado. 3 Financiamento dos gastos públi-
cos. 3.1 Tributação e equidade. 4 A função do bem-estar; políticas alo-
cativas, distributivas e de estabilização. 5 Instrumentos e recursos da 
economia pública (política fiscal, regulatória e monetária). 6 Tributação. 
6.1 Tipos de tributos; progressividade, regressividade e neutralidade. 7 
Receita orçamentária. 7.1 Classificação, estágios (etapas) da receita, 
regime de execução orçamentária, recursos orçamentários, deduções 
da receita orçamentária. 8 Despesa orçamentária. 8.1 Classificação da 
despesa orçamentária sob seus diversos enfoques, estágios (fases) da 
despesa orçamentária. 9 Orçamento público. 9.1 Conceitos e princípios 
orçamentários, tipos de orçamento, técnicas de elaboração orçamentá-
ria. 10 Ciclo orçamentário. 11 Créditos adicionais. 11.1 Conceitos, tipos, 
requisitos para abertura, fontes de recursos, incorporação ao orçamen-
to. 12 Conceito de déficit público; financiamento do déficit; sustentabi-
lidade da política fiscal. 13 Crédito público. 13.1 Fonte alternativa de 
financiamento das despesas públicas; limites do crédito público. 14 Re-
forma Administrativa e Reforma Previdenciária. 15 Política fiscal. 15.1 
Equilíbrio orçamentário; estabilização da moeda; pleno emprego; de-
senvolvimento econômico; redistribuição da renda. 16 Tópicos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000). 
16.1 Princípios, objetivos; limites para dívida; “regra de ouro” (art. 167, 
III, da Constituição Federal de 1988); renúncia de receita; geração de 
despesas. 16.2 Transferências voluntárias. 16.2.1 Conceito e requisitos. 
16.3 Destinação de recursos para o setor privado. 16.3.1 Requisitos e 
vedações. 17 Ordenador de despesa. 17.1 Conceito; ordenador primá-
rio; delegação de competência.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração públi-
ca. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 
2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, 
atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 
3.2.1 Cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 Decadência 
administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições constitucionais apli-
cáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 
4.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacân-
cia. 4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 
4.2.8 Direitos e deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo ad-
ministrativo disciplinar. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierár-
quico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 
Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e 
implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 
7.1 Evolução histórica. 7.2 Responsabilidade civil do Estado no direito 
brasileiro. 7.2.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.2.2 
Responsabilidade por omissão do Estado. 7.3 Requisitos para a de-
monstração da responsabilidade do Estado. 7.4 Causas excludentes e 
atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.5 Reparação do dano. 7.6 
Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos 
constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 De-
legação. 8.4.1 Concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 
8.6 Princípios. 9 Organização administrativa. 9.1 Centralização, descen-
tralização, concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta 
e indireta. 9.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.4.1 
Serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, 
organizações da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da 
administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pú-
blica. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade 
administrativa. 10.4.1 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 11 Processo 
administrativo. 11.1 Lei Complementar Estadual nº 33/96 e suas altera-
ções. 12 Licitações e contratos administrativos. 12.1 Legislação perti-
nente. 12.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. 
12.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas 
ao pregão. 12.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema de 
registro de preços). 12.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regi-
me Diferenciado de Contratações Públicas). 12.2 Fundamentos consti-
tucionais. 12.3 Elaboração e fiscalização de contratos. 12.4 Elaboração 
de projetos básicos para contratação de bens e serviços. 12.5 Critérios 
de remuneração por esforço versus produto. 12.6 Cláusulas e indica-
dores de nível de serviço. 12.7 Papel do fiscalizador do contrato. 12.8 
Acompanhamento da execução contratual. 12.9 Definição e aplicação 
de penalidades e sanções administrativas.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direito Constitucional, natureza, con-
ceito e objeto. 2 Perspectiva sociológica, política e jurídica. 3 Fontes 
formais e concepções positivas. 4 Constituição; sentido sociológico, 
político e jurídico. 5 Conceito, objeto e elementos. Classificação das 
Constituições. 6 Constituições Material e Formal, Constituição-Garantia 
e Constituição Dirigente. 7 Aplicabilidade das normas Constitucionais. 
8 Poder Constituinte. 9 Poder Constituinte Originário, derivado e decor-
rente. 10 Reforma e Revisão Constitucionais. 11 Limitações do Poder 

de Revisão. 12 Emendas à Constituição. 13 Controle da Constitucionali-
dade: conceito, sistemas de controles, inconstitucionalidade por ação e 
por omissão, ação declaratória de constitucionalidade. 14 Sistema Bra-
sileiro de Constitucionalidade. 15 Princípios constitucionais do estado 
brasileiro. 16 O Estado Brasileiro. 17 Estado democrático de direito. 18 
A República Federativa do Brasil. 19 Poder e divisão de poderes. 20 
Federalismo e descentralização do Estado brasileiro. 21 Fundamentos 
constitucionais dos direitos e deveres fundamentais. 22 Direitos e de-
veres individuais e coletivos. 23 Direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade. 24 Direitos sociais. 25 Nacionalidade. 
26 Cidadania e direitos políticos. 27 Partidos políticos. 28 Garantias 
constitucionais individuais. 29 Garantias dos direitos coletivos, sociais 
e políticos. 30 Remédios de Direito Constitucional. 31 Organização do 
Estado Brasileiro. 32 Organização Política Administrativa. 33 Interven-
ção do Estado e Municípios. 34 A Administração Pública. 35 Servidores 
Civis e Militares. 36 Organização dos Poderes. 37 Poderes da União. 
38 Sistema de Governo. 39 Poder Legislativo: fundamento, atribuições, 
garantias de independência. 40 Processo Legislativo: conceito, objeto, 
espécies de atos normativos e procedimentos. 41 Poder Executivo. 42 
Forma e Sistema de Governo. 43 Chefia de Estado e de Governo. 44 
Atribuições e responsabilidade do Presidente da República. 45 Poder 
Judiciário e organização da Justiça Brasileira. 46 Garantias do Poder 
Judiciário. 47 Funções essenciais da Justiça. 48 Defesa do Estado e 
das instituições Democráticas. 49 Forças Armadas e destinação cons-
titucional. 50 Organização da Segurança Pública. 51 Sistema Tributá-
rio Nacional, princípios e limitações do poder de tributar. 52 Finanças 
Públicas: planos, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 53 Sistema 
Financeiro Nacional: fundamento legal, instituições e funcionamento. 54 
Ordem social, base e objetivos. 55 Seguridade Social. 56 Educação, 
Cultura e Desporto. 57 Ciência e Tecnologia. 58 Comunicação Social. 
59 Meio Ambiente. 60 Família, criança, adolescente e idoso. 61 Decreto 
nº 678/1992 - Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica).
DIREITO EMPRESARIAL: 1 Evolução: atos de comércio, atividade de 
organização produtiva ou de circulação (empresa) e o mercado. 2 O 
Empresário: individual, a Empresa Individual de Responsabilidade Li-
mitada – EIRELI, as sociedades empresárias e o empresário rural. 3 
Registro de empresas: órgãos do sistema, atos do registro de empre-
sas, obrigação de manutenção do registro e a inatividade empresarial. 
4 O estabelecimento físico e o virtual: conceito e natureza, fundo de co-
mércio e sucessão comercial. 5 Sociedades empresárias: classificação, 
características e distinções: sociedade limitada e anônima. 6 Respon-
sabilidade dos sócios e administradores. Doutrina da desconsideração 
da personalidade jurídica e da desconsideração inversa ou invertida. 
7 Cooperativas: natureza, constituição, dissolução e responsabilidade 
dos cooperados. 8 As empresas transnacionais: soberania, direitos hu-
manos e o Decreto nº 11.772, de 9 de novembro de 2023 (Institui o 
Grupo de Trabalho Interministerial para a elaboração de proposta da 
Política Nacional de Direitos Humanos e Empresas). 9 Propriedade in-
telectual: patentes e licença compulsória. 10 Lei das S.A. – Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. 11 Falência e Recuperação de Empresas. 
Intervenção e Liquidação extrajudicial.
AUDITORIA: 1 Noções de orçamento público. 1.1 Lei orçamentária anu-
al. 1.2 Lei de diretrizes orçamentárias. 1.3 Plano plurianual. 1.4 Lei de 
Responsabilidade Fiscal e suas alterações. 1.5 Acordos de Basileia. 1.6 
Funções do Banco Central. 2 Noções de orçamento empresarial. 2.1 
Projeções de fluxos de caixa. 2.2 Sustentabilidade. 2.3 Ponto de equilí-
brio. 2.4 Análise de balanços empresariais. 3 Licitações e pregão Eletrô-
nico. 3.1 Normas gerais aplicáveis. 3.2 Habilitação e impedimentos. 3.3 
Modalidades. 3.4 Limites. 3.5 Dispensa de licitação. 3.6 Inexigibilidade 
de licitação. 3.7 Tipos de licitação. 4 IN – STN nº 1/1997. 4.1 Convênios. 
4.1.1 Celebração. 4.1.2 Liberação de recursos e execução. 4.1.3 Pres-
tação de contas. 4.1.4 Encerramento. 4.1.5 Tomada de contas especial. 
5 Decreto nº 11.170/2023. Portaria Interministerial nº 127/2008, publica-
da no DOU em 30/5/2008. 5.1 Transferências de recursos. 5.2 Tipos de 
instrumentos. 5.3 Chamamento público. 5.4 Apresentação de proposta. 
5.5 Celebração de convênios. 5.6 Acompanhamento e fiscalização dos 
convênios. 5.7 Alterações nos planos de trabalho. 5.8 Projetos básicos e 
termos de referência. 5.9 Publicidade. 5.10 Liberação de recursos. 5.11 
Contratação de terceiros. 5.12 Pagamentos. 5.13 Tomada de contas es-
pecial. 5.14 Padronização. 6 Técnicas de controle. 6.1 Controle externo. 
6.2 O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal: finalida-
des, atividades, organização e competências (Lei nº 10.180/2001 e De-
creto nº 3.591/2000, e respectivas alterações). 6.3 Controladoria. 6.3.1 
Teoria dos sistemas aplicada às organizações. 6.3.2 Definição e fun-
ções da controladoria numa organização. 6.3.3 Aplicabilidade do con-
ceito de controladoria à gestão pública. 6.4 A Metodologia de trabalho 
do Sistema de Controle Interno — SCI (Instrução Normativa SFC/MF 
nº 1/2001, publicada no DOU em 10/4/2001). 6.4.1 Objetivos e abran-
gência de atuação do SCI. 6.4.2 Técnicas de controle. 6.4.3 Formas e 
tipos. 6.4.4 Normas relativas à execução dos trabalhos. 6.4.5 Normas 
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relativas à opinião do SCI. 6.4.6 Normas relativas ao controle interno 
administrativo. 6.4.7 Normas relativas à audiência do auditado. 6.4.8 
Normas relativas à forma de comunicação. 6.4.9 Relatórios e pareceres 
de auditoria. 6.4.10 Planejamento das ações de controle interno.
CONTABILIDADE GERAL E CONTABILIDADE DE CUSTOS: I CON-
TABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legisla-
ção complementar. 2 Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3 Elaboração de 
demonstrações contábeis pela legislação societária e pelos pronun-
ciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
3.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 3.2 
Balanço patrimonial. 3.3 Demonstração do resultado do exercício. 3.4 
Demonstração do valor adicionado. 3.5 Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido. 3.6 Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumu-
lados. 3.7 Demonstração do Resultado Abrangente. 3.8 Notas Explica-
tivas. 4 Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório 
Contábil-Financeiro. 5 Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa. 
5.1 Conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 6 Contas a receber. 
6.1 Conceito, conteúdo e critérios contábeis. 7 Estoques. 7.1 Conceito, 
conteúdo e classificação. 7.2 Critérios de avaliação de estoques. 8 Des-
pesas antecipadas. 8.1 Conceito, conteúdo, classificação e critérios de 
avaliação. 9 Realizável a longo prazo (não circulante). 9.1 Conceito e 
classificação. 9.2 Ajuste a valor presente. 9.2.1 Cálculo e contabilização 
de contas ativas e passivas. 10 Instrumentos financeiros. 10.1 Aspectos 
conceituais, reconhecimento, mensuração e evidenciação. 10.2 Recu-
perabilidade de instrumentos financeiros. 10.3 Contabilidade de hedge. 
11 Mensuração do valor justo. 11.1 Definição de valor justo. 11.2 Valor 
justo. 11.2.1 Aplicação para ativos, passivos e instrumentos patrimo-
niais. 11.3 Técnicas de avaliação do valor justo. 12 Propriedades para 
investimento. 12.1 Conceito, reconhecimento, mensuração e apresen-
tação. 13 Contabilização de investimentos em coligadas e controladas. 
13.1 Goodwill. 14 Ativo Imobilizado. 14.1 Conceituação, classificação e 
conteúdos das contas. 14.2 Critérios de avaliação e mensuração do ati-
vo imobilizado. 14.3 Depreciação, exaustão e amortização. 15 Ativos in-
tangíveis. 15.1 Aspectos conceituais, definição, reconhecimento e men-
suração. 15.2 Goodwill. 16 Redução ao valor recuperável de ativos. 16.1 
Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 
17 Passivo exigível. 17.1 Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, 
mensuração e conteúdo do passivo. 18 Fornecedores, obrigações fis-
cais e outras obrigações. 19 Empréstimos e financiamentos, debêntures 
e outros títulos de dívida. 20 Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes. 21 Patrimônio Líquido. 21.1 Capital Social. 21.2 Reservas 
de capital. 21.3 Ajustes de avaliação patrimonial. 21.4 Reservas de lu-
cros. 21.5 Ações em tesouraria. 21.6 Prejuízos acumulados. 21.7 Divi-
dendos. 21.8 Juros sobre o Capital Próprio. 22 Arrendamento mercantil. 
22.1 Conceito, contabilização, reconhecimento, mensuração e apre-
sentação. 22.2 Transação de venda e leaseback. 23 Combinação de 
negócios, fusão, incorporação e cisão. 24 Concessões. 24.1 Reconhe-
cimento, mensuração e divulgação. 25 Políticas contábeis, mudança de 
estimativas, retificação de erros e eventos subsequentes. 26 Receitas 
de vendas de produtos e serviços. 26.1 Conceitos e mensuração da re-
ceita e o momento de seu reconhecimento. 26.2 Deduções das vendas. 
27 Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços pres-
tados. 27.1 Custeio real por absorção. 27.2 Custeio direto (ou custeio 
variável). 27.3 Custo-padrão. 27.4 Custeio baseado em atividades. 27.5 
RKW. 27.6 Custos para tomada de decisões. 27.7 Sistemas de custos 
e informações gerenciais. 27.8 Estudo da relação custo versus volume 
versus lucro. 28 Despesas e outros resultados das operações continu-
adas. 29 Transações entre partes relacionadas. 30 Consolidação das 
demonstrações contábeis e demonstrações separadas. 31 Correção in-
tegral das demonstrações contábeis. 32 Análise econômico-financeira. 
32.1 Indicadores de liquidez. 32.2 Indicadores de rentabilidade. 32.3 
Indicadores de lucratividade. 32.4 Indicadores de endividamento. 32.5 
Indicadores de estrutura de capitais. 32.6 Análise vertical e horizontal. 
33 Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido. 34 
Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e perdas. 35 
Apuração dos resultados. 36 Fusão, cisão e incorporação de empresas. 
37 Avaliação de investimentos em coligadas. II CONTABILIDADE DE 
CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à contabilidade 
de custos. 2 Conceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos 
custos à produção. 3.1 Conceito e critérios de atribuição dos custos. 4 
Departamentalização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apro-
priação e impacto no custo do produto. 5 Taxa de aplicação dos custos 
indiretos de produção. 6 Apuração da produção acabada, dos produtos 
em elaboração e dos produtos vendidos. 7 Utilização de equivalentes de 
produção. 8 Tipos de produção. 8.1 Conceito, aplicabilidade, tratamento 
contábil e apropriação dos custos. 8.2 Produção por ordem, produção 
contínua, produção conjunta. 9 Tipos de custeio. Conceitos, diferencia-
ções, apropriação dos custos, impactos nos resultados. 10 Formas de 
controle dos custos. 11 Custos estimados. 11.1 Conceito, tratamento 
contábil, análise das variações. 12 Custos controláveis. 12.1 Conceito, 

tratamento contábil e aplicação. 13 Custo padrão. 13.1 Conceito, tra-
tamento contábil, aplicação e análises das variações. 14 Margem de 
contribuição. 14.1 Conceito, cálculos e aplicação. 15 Análise do custo × 
volume × lucro. 16 Variações do ponto de equilíbrio. 17 Grau de alavan-
cagem operacional. 18 Margem de segurança.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: conceito e classificação (impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contri-
buições diversas). 2 Normas gerais de direito tributário: legislação tribu-
tária (Constituição, emendas à Constituição, leis complementares, leis 
ordinárias, medidas provisórias, leis delegadas, decretos legislativos, 
resoluções do Senado Federal, decretos e normas complementares); 
vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração 
da legislação tributária. 3 Obrigação tributária principal e acessória; 
hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; sujeição 
ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributá-
rio. 4 Sistema Tributário Nacional: princípios gerais; regime especial 
de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, e suas alterações); limitações ao 
poder de tributar; tributos de competência da União (impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições 
diversas); tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal 
(impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições para custeio 
do regime previdenciário); tributos de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribui-
ções para custeio do regime previdenciário e contribuição para custeio 
do serviço de iluminação pública); repartição das receitas tributárias. 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO ACRE: 1 Lei nº 5.172/1966 
(Código Tributário Nacional) e suas alterações. 2 Lei Complementar Es-
tadual nº 7/1982 (Código Tributário do Estado do Acre) e suas altera-
ções. 3 Lei Estadual nº 915/1988 (Convênio ICMS n. 66/88) e suas al-
terações. 4 Lei Complementar Estadual nº 114/2002 (Dispõe acerca do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA) e suas 
alterações. 5 Lei Complementar Estadual nº 373/2020 (Dispõe acerca 
do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer 
Bens ou Direitos – ITCMD) e suas alterações. 6 Lei Complementar Es-
tadual nº 413/2022 (Dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário 
– PAT) e suas alterações. 7 Lei Estadual nº 3.676/2020 (Regulamenta o 
parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional). 
CARGO 2: CONTADOR
CONTABILIDADE: I CONTABILIDADE GERAL: 1 Contabilidade. 1.1 Concei-
to, objeto, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. 2 
Princípios e Normas Brasileiras de Contabilidade emanadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 3 Conceitos, forma de avaliação, eviden-
ciação, natureza, espécie e estrutura. 4 Atos e fatos administrativos. 5 Livros 
contábeis obrigatórios e documentação contábil. 6 Variação do patrimônio 
líquido. 6.1 Receita, despesa, ganhos e perdas. 7 Apuração dos resultados. 
8 Regimes de apuração. 8.1 Caixa e competência. 9 Escrituração contábil. 
9.1 Lançamentos contábeis; contas patrimoniais, resultado. 10 Fatos contá-
beis. 10.1 Permutativos, modificativos e mistos. 11 Itens patrimoniais. 11.1 
Conteúdo, conceitos, estrutura, formas de avaliação e classificação dos 
itens patrimoniais do ativo, do passivo e do patrimônio líquido. 12 Demons-
trações contábeis. 12.1 Balanço patrimonial, demonstração do resultado do 
exercício, demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, demonstração 
das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e 
demonstração do valor adicionado. 13 Notas explicativas às demonstrações 
contábeis. 13.1 Conteúdo, forma de apresentação e exigências legais de 
informações. 14 Ajustes, classificações e avaliações dos itens patrimoniais 
exigidos pelas novas práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela Lei 
nº 11.638/2007, e suas alterações e Lei nº 11.941/2009, e suas alterações. 
15 Estoques. 15.1 Tipos de inventários, critérios e métodos de avaliação. 
16 Apuração do custo das mercadorias vendidas, tratamento contábil dos 
tributos incidentes em operações de compras e vendas. II CONTABILIDADE 
DE CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à contabilidade de 
custos. 2 Conceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos custos à 
produção. 3.1 Conceito e critérios de atribuição dos custos. 4 Departamen-
talização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apropriação e impacto 
no custo do produto. 5 Taxa de aplicação dos custos indiretos de produção. 6 
Apuração da produção acabada, dos produtos em elaboração e dos produ-
tos vendidos. 7 Utilização de equivalentes de produção. 8 Tipos de produção. 
8.1 Conceito, aplicabilidade, tratamento contábil e apropriação dos custos. 
8.2 Produção por ordem, produção contínua, produção conjunta. 9 Tipos de 
custeio. Conceitos, diferenciações, apropriação dos custos, impactos nos 
resultados. 10 Formas de controle dos custos. 11 Custos estimados. 11.1 
Conceito, tratamento contábil, análise das variações. 12 Custos controláveis. 
12.1 Conceito, tratamento contábil e aplicação. 13 Custo padrão. 13.1 Con-
ceito, tratamento contábil, aplicação e análises das variações. 14 Margem 
de contribuição. 14.1 Conceito, cálculos e aplicação. 15 Análise do custo × 
volume × lucro. 16 Variações do ponto de equilíbrio. 17 Grau de alavanca-
gem operacional. 18 Margem de segurança. III CONTABILIDADE PÚBLICA: 
1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2 Composição do patrimônio 
público. 2.1 Patrimônio público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 Saldo patrimonial. 
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3 Variações patrimoniais. 3.1 Qualitativas. 3.2 Quantitativas. 3.2.1 Receita e 
despesa sob o enfoque patrimonial. 3.3 Realização da variação patrimonial. 
3.4 Resultado patrimonial. 4 Mensuração de ativos. 4.1 Ativo imobilizado. 4.2 
Ativo intangível. 4.3 Reavaliação e redução ao valor recuperável. 4.4 Depre-
ciação, amortização e exaustão. 5 Mensuração de passivos. 5.1 Provisões. 
5.2 Passivos contingentes. 6 Tratamento contábil aplicável aos impostos e 
contribuições. 7 Sistema de custos. 7.1 Aspectos legais do sistema de cus-
tos. 7.2 Ambiente da informação de custos. 7.3 Características da informação 
de custos. 7.4 Terminologia de custos. 8 Plano de contas aplicado ao setor 
público. 9 Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 9.1 Balanço 
orçamentário. 9.2 Balanço financeiro. 9.3 Demonstração das variações patri-
moniais. 9.4 Balanço patrimonial. 9.5 Demonstração de fluxos de caixa. 9.6 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 9.7 Notas explicativas às 
demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações contábeis. 
10 Transações no setor público. 11 Despesa pública. 11.1 Conceito, etapas, 
estágios e categorias econômicas. 12 Receita pública. 12.1 Conceito, etapas, 
estágios e categorias econômicas. 13 Execução orçamentária e financeira. 
14 Conta Única do Tesouro Nacional. 15 Sistema Integrado de Administração 
Financeira. 15.1 Conceitos básicos, objetivos, características, instrumentos 
de segurança e principais documentos de entrada. 16 Suprimento de fundos. 
17 Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TSP Estrutura Conceitual, de 
23 de setembro de 2016. 18 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú-
blico (MCASP – 9ª edição). 19 Regime contábil. 20 Lei nº 4.320/1964 e suas 
alterações. IV CONTABILIDADE COMERCIAL: 1 Empresas comerciais: 
classificação e características. 2 Sociedades empresárias: tipos e caracterís-
ticas. 2.1 Responsabilidade dos sócios pelas obrigações sociais. 2.2 Regime 
de constituição e dissolução da sociedade. 2.3 Condições para alienação 
da participação societária. 3 Empresário individual. 4 Empresa individual de 
responsabilidade limitada. 5 Microempreendedor individual. 6 Procedimentos 
para abertura de empresas. 7 Livros contábeis. 8 Tributos incidentes sobre 
compras e vendas de produtos e mercadorias, e prestação de serviços. 8.1 
Imposto sobre produtos industrializados. 8.2 Imposto sobre a circulação de 
mercadorias e prestação de serviços. 8.3 Substituição tributária de ICMS. 
8.4 Contribuição para o financiamento da seguridade social – COFINS. 8.5 
PIS sobre o faturamento. 8.6 Imposto sobre serviço de qualquer natureza. 
9 Simples nacional. 10 Livros fiscais. 11 Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED. 12 Folha de pagamento. 12.1 Encargos sociais. 12.2 provi-
sões. 13 Formação do preço de venda. 14 Imposto de renda pessoa jurídica. 
15 Contribuição social sobre o lucro líquido. 16 Balancete de verificação. 17 
Relacionamento comercial entre matriz e filial.
CARGO 3: ESPECIALISTA DA RECEITA ESTADUAL
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefi-
nição do papel do Estado; reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade 
e responsabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 Administra-
ção pública do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o 
Estado oligárquico e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o 
Estado do bem-estar, o Estado regulador. 3 Processos participativos de 
gestão pública. 3.1 Conselhos de gestão, orçamento participativo, par-
ceria entre governo e sociedade. 4 Governo eletrônico; transparência da 
administração pública; controle social e cidadania; accountability. 5 Ges-
tão por resultados na produção de serviços públicos. 6 Comunicação 
na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 Administração 
de pessoal. 8 Administração de compras e materiais. 8.1 Processos de 
compras governamentais e gerenciamento de materiais e estoques. 9 
Governabilidade e governança; intermediação de interesses (clientelis-
mo, corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças institucionais. 
10.1 Conselhos, organizações sociais, organização da sociedade civil 
de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 
consórcios públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento 
de políticas. 11.1 Construção de agendas, formulação de políticas, im-
plementação de políticas. 12 As políticas públicas no Estado brasileiro 
contemporâneo; descentralização e democracia; participação, atores 
sociais e controle social; gestão local, cidadania e equidade social. 13 
Planejamento e avaliação nas políticas públicas. 13.1 Conceitos bási-
cos de planejamento. 13.2 Aspectos administrativos, técnicos, econômi-
cos e financeiros. 13.3 Formulação de programas e projetos. 13.4 Ava-
liação de programas e projetos. 13.5 Tipos de avaliação. 13.6 Análise 
custo-benefício e análise custo-efetividade. 14 Lei nº 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação) e suas alterações. 15 Lei Complementar nº 
131/2009 e suas alterações.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Conceito e fontes do direito administrati-
vo. 1.1 Regime jurídico-administrativo. 1.1.1 Conceito. 1.1.2 Conteúdo: 
supremacia do interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela 
administração, dos interesses públicos. 2 Administração pública. 2.1 Prin-
cípios expressos e implícitos da administração pública. 2.2 Organização, 
descentralização, desconcentração, órgãos públicos. 2.3 Administração 
pública em sentido amplo e em sentido estrito. 2.4 Administração pública 
em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 3 Administração indireta e enti-
dades paralelas. 4 Atos administrativos. 4.1 Conceitos, requisitos, elemen-
tos, pressupostos e classificação. 4.2 Fato e ato administrativo. 4.3 Atos 
administrativos em espécie. 4.4 Formação do ato administrativo: elemen-

tos, procedimento administrativo. 4.5 O silêncio no direito administrativo. 
4.6 Validade, eficácia e auto executoriedade do ato administrativo. 4.7 Atos 
administrativos simples, complexos e compostos. 4.8 Atos administrativos 
unilaterais, bilaterais e multilaterais. 4.9 Atos administrativos gerais e indivi-
duais. 4.10 Atos administrativos vinculados e discricionários. 4.11 Mérito do 
ato administrativo, discricionariedade. 4.12 Ato administrativo inexistente. 
4.13 Teoria das nulidades no direito administrativo. 4.14 Atos administra-
tivos nulos e anuláveis. 4.15 Vícios do ato administrativo. 4.16 Teoria dos 
motivos determinantes. 4.17 Revogação, anulação e convalidação do ato 
administrativo. 4.18 Cassação. 5 Poderes da administração pública. 5.1 
Hierarquia: poder hierárquico e suas manifestações. 5.2 Poder disciplinar. 
5.3 Poder de polícia. 5.4 Liberdades públicas e poder de polícia. 6 Interven-
ção do Estado sobre a propriedade privada. 6.1 Intervenção do Estado no 
domínio econômico. 7 Bens públicos. 7.1 Regime jurídico. 7.2 Aquisição e 
alienação dos bens públicos. 7.3 Formas de utilização dos bens públicos 
pelos particulares. 8 Licitações: modalidades e procedimentos. 9 Contratos 
administrativos. 9.1 Modalidades. 9.2 Tipos. 9.3 Procedimento. 9.4 Anula-
ção e revogação. 9.5 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas 
relativas ao pregão. 10 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 11 
Convênios e consórcios administrativos. 12 Parceria público-privada. 12.1 
Lei nº 11.079/2004 e disposições doutrinárias. 12.2 Conceito. 12.3 Delega-
ção: concessão, permissão e autorização. 12.4 Lei nº 8.987/1995. 13 Con-
trole e responsabilização da administração: controle administrativo, controle 
judicial, controle legislativo. 14 Agentes públicos: espécies e classificação. 
14.1 Cargo, emprego e função públicos. 14.2 Formas de provimento e va-
cância dos cargos públicos. 14.3 Responsabilidade civil, penal e adminis-
trativa. 15 Processo administrativo. 15.1 Lei nº 9.784/1999. 15.2 Processo 
administrativo disciplinar. 16 Poderes e deveres da administração pública. 
16.1 Poder regulamentar. 16.2 Dever de agir. 16.3 Dever de eficiência. 16.4 
Dever de probidade. 16.5 Dever de prestação de contas. 16.6 Uso e abuso 
do poder. 17 Improbidade administrativa. 18 Lei Complementar nº 39/1993 
(Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Acre, das Autarquias 
e das Fundações Públicas, instituídas e mantidas pelo Poder Público) e 
suas alterações. 19 Lei Estadual nº 2.265/2010 (Lei que estabelece nova 
estrutura de carreira para os servidores públicos estaduais da Secretaria de 
Estado da Fazenda) e suas alterações. 20 Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial) e Lei Estadual nº 2.680/2013 (Conselho Estadual de Pro-
moção da Igualdade Racial do Estado do Acre – COEPIR/AC e dá outras 
providências) e suas respectivas alterações. 
DIREITO TRIBUTÁRIO E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL: I 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: conceito e classificação (impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contri-
buições diversas). 2 Normas gerais de direito tributário: legislação tribu-
tária (Constituição, emendas à Constituição, leis complementares, leis 
ordinárias, medidas provisórias, leis delegadas, decretos legislativos, 
resoluções do Senado Federal, decretos e normas complementares); 
vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração 
da legislação tributária. 3 Obrigação tributária principal e acessória; hi-
pótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; sujeição ati-
va e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. 4 
Sistema Tributário Nacional: princípios gerais; regime especial de tribu-
tação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei Comple-
mentar Federal nº 123/2006, e suas alterações); limitações ao poder de 
tributar; tributos de competência da União (impostos, taxas, contribui-
ções de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições diversas); 
tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal (impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, contribuições para custeio do regime 
previdenciário); tributos de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições para 
custeio do regime previdenciário e contribuição para custeio do serviço 
de iluminação pública); repartição das receitas tributárias. II LEGISLA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO ACRE: 1 Lei nº 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional) e suas alterações. 2 Lei Complementar Estadual nº 
7/1982 (Código Tributário do Estado do Acre) e suas alterações. 3 Lei 
Estadual nº 915/1988 (Convênio ICMS n. 66/88) e suas alterações. 4 Lei 
Complementar Estadual nº 114/2002 (Dispõe acerca do Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA) e suas alterações. 5 Lei 
Complementar Estadual nº 373/2020 (Dispõe acerca do Imposto sobre 
a Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer Bens ou Direitos 
– ITCMD) e suas alterações. 6 Lei Complementar Estadual nº 413/2022 
(Dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário – PAT) e suas altera-
ções. 7 Lei Estadual nº 3.676/2020 (Regulamenta o parágrafo único do 
art. 116 do Código Tributário Nacional).
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, 
elementos e classificações. 1.2 Supremacia da Constituição. 1.3 Apli-
cabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas 
constitucionais. 1.5 Mutação constitucional. 2 Poder constituinte. 2.1 
Características. 2.2 Poder constituinte originário. 2.3 Poder constituinte 
derivado. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamen-
tais. 4.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, 
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mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.3 Direitos sociais. 4.4 Direitos políticos. 4.5 Partidos políticos. 4.6 O ente estatal 
titular de direitos fundamentais. 5 Organização do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado federal brasileiro. 5.3 A União. 5.4 
Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito Federal. 5.7 Territórios. 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados nos municípios. 6 
Administração pública. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de freios e con-
trapesos. 7.2 Poder Legislativo. 7.3 Poder Executivo. 7.4 Poder Judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.2 Advocacia 
Pública. 8.3 Advocacia e Defensoria Pública. 9 Controle de constitucionalidade. 9.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro. 9.2 Controle incidental ou 
concreto. 9.3 Controle abstrato de constitucionalidade. 9.4 Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 9.5 Ação decla-
ratória de constitucionalidade. 9.6 Ação direta de inconstitucionalidade. 9.7 Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 9.8 Ação direta 
de inconstitucionalidade por omissão. 9.9 Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 10 Defesa do Estado e das instituições democráticas. 
10.1 Estado de defesa e estado de sítio. 10.2 Forças armadas. 10.3 Segurança pública. 11 Sistema Tributário Nacional. 11.1 Princípios gerais. 
11.2 Limitações do poder de tributar. 11.3 Impostos da União, dos estados e dos municípios. 11.4 Repartição das receitas tributárias. 12 Finanças 
públicas. 12.1 Normas gerais. 12.2 Orçamentos. 13 Ordem econômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da atividade econômica. 13.2 Política 
urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 14 Sistema Financeiro Nacional. 15 Ordem social. 16 Emenda Constitucional nº 103/2019 (Reforma 
da Previdência). 17 Direitos e interesses das populações indígenas. Direitos das Comunidades Remanescentes de Quilombos. 18 Constituição do 
Estado do Acre: Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.
CARGO 4: TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Conceito, fontes, codificação, interpretação. 2 Estado, Governo e Administração Pública: conceito, elemen-
tos, poderes e organização; natureza e fins; princípios. 3 Organização administrativa: administração pública direta e indireta (Decreto-Lei nº 200/1967 e 
suas alterações e Emenda Constitucional nº 19/1998 e suas alterações); Autarquias e Fundações; Empresas públicas e Sociedades de Economia Mista; 
Serviços Sociais Autônomos; Agências Reguladoras. 4 Agentes Públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e 
função públicos; regime jurídico único: provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsa-
bilidade civil, criminal e administrativa; processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito. 5 Poderes administrativos: poder regulamentar, poder 
hierárquico, poder disciplinar, poder de polícia. 6 Ato administrativo: conceito; requisitos - perfeição, validade e eficácia; atributos; nulidades e sanatória; 
extinção e desfazimento; classificação, espécies e exteriorização; atos vinculados e atos discricionários; mérito; uso e abuso de poder. 7 Serviços públicos: 
noções fundamentais sobre delegação, concessão, permissão e autorização. 8 Domínio público: bens públicos; conceito, classificação em espécies. 9 Lei 
Complementar nº 39/1993 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Acre, das Autarquias e das Fundações Públicas, instituídas e mantidas 
pelo Poder Público) e suas alterações. 10 Lei Estadual nº 2.265/2010 (Lei que estabelece nova estrutura de carreira para os servidores públicos estaduais 
da Secretaria de Estado da Fazenda) e suas alterações. 11 Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) e Lei Estadual nº 2.680/2013 (Conselho 
Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Estado do Acre – COEPIR/AC e dá outras providências) e suas respectivas alterações. 
NOÇÕES DE DIREITO EMPRESARIAL: 1 Evolução: atos de comércio, atividade de organização produtiva ou de circulação (empresa) e o mercado. 2 
O Empresário: individual, a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, as sociedades empresárias e o empresário rural. 3 Registro de 
empresas: órgãos do sistema, atos do registro de empresas, obrigação de manutenção do registro e a inatividade empresarial. 4 O estabelecimento físico 
e o virtual: conceito e natureza, fundo de comércio e sucessão comercial. 5 Sociedades empresárias: classificação, características e distinções: sociedade 
limitada e anônima. 6 Responsabilidade dos sócios e administradores. Doutrina da desconsideração da personalidade jurídica e da desconsideração 
inversa ou invertida. 7 Cooperativas: natureza, constituição, dissolução e responsabilidade dos cooperados. 8 As empresas transnacionais: soberania, 
direitos humanos e o Decreto nº 9.571/2018 (Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos). 9 Propriedade intelectual: patentes e licença 
compulsória. 10 Lei das S.A. – Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 11 Falência e Recuperação de Empresas. Intervenção e Liquidação extrajudicial.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Teoria geral do Estado. 2 Poderes do Estado e as respectivas funções. 3 Teoria geral da Constitui-
ção: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 4 Tipos de Constituição. 5 Poder constituinte: conceito; espécies. 6 Emenda, reforma 
e revisão constitucional. 7 Princípios constitucionais. 8 Interpretação da Constituição. 9 Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais. 10 
Análise do princípio hierárquico das normas. 11 Princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. 12 Direitos e garantias fundamentais. 13 
Ações constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança individual e coletivo; mandato de injunção, habeas data, ação popular e ação civil 
pública. 14 Organização do Estado: organização político-administrativa; competência legislativa privativa e concorrente. 15 Administração Pública: 
princípios; servidores públicos. 16 Constituição do Estado do Acre: Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.
NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO E NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL: I NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: concei-
to e classificação (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições diversas). 2 Normas gerais de direito tributário: 
legislação tributária (Constituição, emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, medidas provisórias, leis delegadas, decretos legisla-
tivos, resoluções do Senado Federal, decretos e normas complementares); vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da 
legislação tributária. 3 Obrigação tributária principal e acessória; hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; sujeição ativa e passiva; 
solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. 4 Sistema Tributário Nacional: princípios gerais; regime especial de tributação das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Lei Complementar Federal nº 123/2006, e suas alterações); limitações ao poder de tributar; tributos de competência da 
União (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições diversas); tributos de competência dos Estados e do Distrito 
Federal (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições para custeio do regime previdenciário); tributos de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições para custeio do regime previdenciário e contribuição para custeio do serviço de 
iluminação pública); repartição das receitas tributárias. II NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL: 1 Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário 
Nacional) e suas alterações. 2 Lei Complementar Estadual nº 7/1982 (Código Tributário do Estado do Acre) e suas alterações. 3 Lei Estadual nº 915/1988 
(Convênio ICMS n. 66/88) e suas alterações. 4 Lei Complementar Estadual nº 114/2002 (Dispõe acerca do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores – IPVA) e suas alterações. 5 Lei Complementar Estadual nº 373/2020 (Dispõe acerca do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação, 
de quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD) e suas alterações. 6 Lei Complementar Estadual nº 413/2022 (Dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário 
– PAT) e suas alterações. 7 Lei Estadual nº 3.676/2020 (Regulamenta o parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional).

Paulo Roberto Correia da Silva
Secretário de Estado de Administração
José Amarísio Freitas de Souza
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de solicitação de inscrição e de solicitação de isenção da taxa 
de inscrição

22/12/2023 a 10/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)
Disponibilização do link para a verificação de deferimento da foto en-
caminhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às 
determinações do sistema

11 e 12/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)
Divulgação do edital com a relação provisória dos candidatos com a soli-
citação de isenção de taxa de inscrição deferida 17/1/2024

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição

18 e 19/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)
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Divulgação do edital com a relação final dos candidatos com a solicitação de isen-
ção de taxa de inscrição deferida 26/1/2024

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 30/1/2024
Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na con-
dição de pessoa com deficiência 8/2/2024

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especializado 
8 a 15/2/2024

Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 
de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da inscrição 
para concorrer como pessoa com deficiência e contra o indeferimento da 
solicitação de atendimento especializado

9 a 15/2/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)
Relação final dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na con-
dição de pessoa com deficiência 23/2/2024

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especializado 23/2/2024
Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta aos 
locais de provas 27/2/2024

Aplicação das provas objetivas, para todos os cargos, e da prova discur-
siva, somente para o cargo 1 10/3/2024

Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das provas obje-
tivas

12 a 14/3/2024
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)
Divulgação do padrão preliminar de resposta da prova discursiva, somen-
te para o cargo 1 12/3/2024

Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas 
e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divulgados, para todos os car-
gos, e contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva, so-
mente para o cargo 1

18/3 e 19/3/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial 

de Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 15/3/2024
Divulgação do edital de resultado final nas provas objetivas, para todos 
os cargos, e de resultado provisório na prova discursiva, somente para 
o cargo 1

5/4/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da SEFAZ e do Cebraspe. 
Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do Estado do Acre e(ou) divulgados 
na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/sefaz_ac_23.
ANEXO II
MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)_______________________________________________, portador(a) do 
documento de identidade nº ________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) 
impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is) / mental(is)__________________________________________, 
CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades ________________________________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento______________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional ou psicólogo)
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